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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 047/2008
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Emite Parecer acerca da reivindicação de reconhecimento de estudos realizados pelo estudante Jadiael Adley dos Santos requerida  por seus advogados. 

I. RELATÓRIO 

Os advogados Daniel Lopes Rego - OAB/PI N°3450 e Levi Lopes Rego-OAB/PI N°24.938, outorgados pela Procuração AD JUDICIA ET EXTRA, que teve como outorgante Jadiael Adley dos Santos, residente e domiciliado na Av. Manoel Ribeiro S/N- centro, na cidade de Ipiranga/Piauí, reivindicam da Secretaria Estadual de Educação do Piauí- SEDUC/PI, o reconhecimento dos estudos referentes ao Ensino Médio, realizados na U. E. Dom Joaquim Rufino, por Jadiael Adley dos Santos, sem qualquer penalidade, pelos fatos que expõe. 

O pedido foi negado anteriormente pela 9ª Gerência Regional de Educação - GRE, com sede na cidade de Picos, alegando uma série de irregularidades cometidas pelo aluno em referência, quando cursou o ensino médio, mas de forma irregular, em um colégio da rede privada na cidade de Picos, foi reprovado na escola pública e não concluiu nem o primeiro ano numa outra escola privada em Theresina, sendo transferido. Essa irregularidade foi constatada por técnicos da própria 9ª GRE, relatada em Ofício e em Relatório de Inspeção, pela Profª Gertrudes Maria de Jesus Oliveira, Gerente da 9ª GRE e denunciado à SEDUC/PI, com solicitação de providências. Narra a Profª Gertrudes que em visita de inspeção à cidade de Ipiranga foi detectado que Jadiael Adley dos Santos, em 2005 estava matriculado na U. E. Dom Joaquim Rufino no 1° ano do Ensino Médio e que fora reprovado. Em 2006 o referido aluno matriculou-se no Instituto Ermínio Pergorari, com sede na cidade de Picos, lá estudando durante o primeiro semestre desse ano, o 1° ano do Ensino Médio. No segundo semestre retorna a Ipiranga e apresenta pedido de matrícula na mesma escola que estudara antes com documentos de transferência do Instituto Ermínio Pergorari, como aluno aprovado em 2005 no 1° ano do ensino médio, estando cursando em 2006 o 2° ano. 

De posse dessas informações a diretora da 9ª GRE contestou a veracidade dos fatos e negou a solicitação de matrícula, não  reconhecendo como válidos os estudos feitos pelo referido aluno, nesse nível de ensino e denunciando à Secretaria da Educação, através do Ofício CAF N°448/06, de quem solicitou providências para o caso. Em anexo encaminhou vários documentos escolares comprobatórios, organizando-os em dois volumes constando de:  Requerimento de Matrícula e Ficha Individual do aluno em referência da U. E. Dom Joaquim Rufino; Histórico Escolar e Ficha Individual do Instituto Ermínio Pergorari; Declaração e Histórico Escolar do Colégio Certo de Theresina/2005,  afirmando que  Jadiael Adley dos Santos cursava o 1° ano do ensino médio, tendo solicitado transferência em maio desse ano; Requerimento de Matrícula da U. E. Dom Joaquim Rufino/2005, além de vários Diários de Classe da escola pública. Todo esse material foi enviado à Superintedência de Ensino da Secretaria de Educação- SUPEN/SEDUC/PI, acompanhado de  Relatório de Inspeção. Sem êxito para o que se propunha, ou seja, o reconhecimento e a validade dos estudos que alega ter cursado, Jadiael Adley dos Santos se faz representar por dois advogados que, considerando correta  essa trajetória entram com um novo processo na Secretaria de Educação, requerendo a validade dos estudos realizados na escola pública, de Ipiranga- U. E. Dom Joaquim Rufino. 

Na SEDUC/PI, o processo foi analisado pelos setores competentes, que após decisão encaminharam ao Conselho Estadual de Educação para análise e parecer sobre o caso em evidência.  

II. CONCLUSÃO E VOTO 

Diante do exposto, somos de parecer que: 

01. A Secretaria Estadual de Educação autorize a uma escola pública de Ensino Médio de Theresina, credenciada por este Conselho, que proceda à avaliação dos Estudos realizados por Jadiael Adley dos Santos, com vistas a certificar competências correspondentes aos itinerários do Curso de Ensino Médio, dito realizado, com a finalidade de integralização curricular, nos termos da legislação educacional vigente e das normas deste CEE/PI;

02. Esclareça que as despesas decorrentes dessa Avaliação a que se refere o item anterior correrão à custa do interessado. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 



Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 5 de março de 2008.





Consª. Iveline de Melo Prado - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro rocha Cavalcanti Barros

Presidente  do CEE/PI
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